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O Ministério Público Federal ofereceu a denúncia encantada a fls

íó92/1732 dos autos, imputando a ADRIANO rRANclSCO BIANCOcINI
TRASS[ a prática do crime no artigo 2', capuz e S 4', 11, da Lei n' ]2.850/]3; a

BENEDITO APARECIDO TRIDA a prática do crime previsto no art. 92, cnp {t, díi

Leã n' 8.óoó/93, em concurso material com o crime do artãgó 299 do Código Penal

e o crime do artigo 2', capüf e g 4', i], da Lei n' ]2.850/13; a BEN)AMAM

VENANCIO DE MELO JUNIOR a prática dos crimes previstos no artigo 92,

capuz, da Lei 8.66ó/93, por cinco vezes, bem como no artigo 96, inciso l e V, do

mesmo diploma legal, por duas vezes, ainda pejo crime do artigo 299 c/c artigo

327, $2', ambos do Código Penal, e pelo crime do artigo 2', cílpuf, c/c g 4', {1,

ambos da Lei n' :i2.850/ 13, todos em concurso material; a CARLOS nENRiQUE

BARBOSA LEMOS a prática do crime previsto no art. 92, parágrafo único. da Lei

n' 8.666/93, por duas vezes, em concurso material Com o crime do artigo 299 do

Código Penal e o crime do artigo 2', capuz e $ 4', i], da Lei n' ]2.850/]3; a
CARLOS PRADO ANDRADE a prática do crime previsto no art. 92, cüpuf, da
Lei n' 8.666/93, em concurso material com o crime previsto óo artigo 2", cüpuf e S

4', J], da Lei n' ]2.850/ 13; a DANIEL DE SOUZA FILARDI JUNiOR a prática do

crime previsto nó àrt. 92, parágrafo único, da Le] h' 8.666/93, em concurso

material com o crime previsto no árbgo 2', cúpuf e $ 4', }1, da Lei n' ]2.850/]3; a

EDISON MINEIRO FERREIRA DOS SANTOS a prática do crime previsto no
art. 92, capuz, da Lei n' 8.666/93, em concurso material com o crime do artigo 2'

do Código Penal e o ériúe do artigo 2', cízpnf e $ 4', 1i, da {.ei n' 12.850/1
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ENiiIQUE FERNANDEZ MARTINEZ a prática do crime previsto no art. 92,

parágrafo único, da Lei n' 8.666/93, em concurso material com o crime do artigo

299 cio Código Penal e o crime do artigo 2", crrpllf e $ 4', 1], da Lei n' 12.850/13; a

HÉLIO ROBERTO CORREA a prática do crime previsto no artigo 2', cap&tf e $ 4',

[[, da Lei n' 12.850/] 3; a LAURENCE CASAGRANDE LOURENÇO a prática dos

crimes previstos no artigo 92, capmf, da Lei 8.6ó6/93, por cinco vezes, bem como

artigo 96, inciso l e V, do mesmo diploma legal, por duas vezes, ainda pelo crime

do artigo 299 c/c artigo 327, S2', ambos do Código Penal, e pelo crime do artigo 2',

ca?7ut, c/c g 4", 11, ambos da Lei n' 12.850/]3, todos em concurso meteria!; a
MÁR(IO AURÉLIO MOLEIRA a prática do crime previsto no artigo 299, do

Código Penal, em concurso material com o crime do artigo 2', capz4f, c/c, S 4', {1, da

Le] n' ] 2.850/] 3; a CEDRO DA SIRVA a prática dos crimes previstos no artigo 92,

capuz, da Lei 8 666/93, por cinco vezes, bem como artigo 96, inciso l e V, do mesmo

diploma legal, por duas vezes, inclusi\ e a prática do crime do artigo 299 c/c artigo

327, $2', ambos do Código Penal, e do crime do artigo 2', capot, c/c g 4', 11, ambos

cla Lei n' 12.8S0/13, todos em concurso material; a CEDRO PAULO DANTAS
DO AMARAL CAMPOS a prática do crime previsto no art. 92, capuz, díz Lei n'

8.666/93, por cinco vezes, em concurso material com o crime do artigo 9ó, incisa l

e V, do mesmo diploma legal, por duas vezes, e o crime do artigo 2', cízput e S 4',

[i, da Lei n' 12,850/] 3; a SILVIA CR]STINA ARANEGA MENEZES a prática dos

crimes previstos no artigo 92, capuz, da Lei 8.óóõ/93, por cinco vezes, bem como

artigo 96, incisa l e V, do mesmo diploma legal, por duas vezes, ainda do crime do

artigo 299 c/c artigo 327, S2', ambos clo Código Penal, e do crime do artigo 2',

cízpuf, c/c $ 4', 11, ambos da ],.ei n' ] 2.850/] 3, todos em concurso material.

A denúncia fo{ instruída com o inquérito policial n' 53/201ó-ll

instaurado em ] ó/02/2016

Narra a exordia] que houve fraudes à licitação do Trecho Norte do

Rodoanel Mário Covas, perpetradas por uma organização criminosa que\y

J'' :
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instalou no seio da DERSA - Desenvol\imenso Rodoviário S.A« no período de

pelo menos, outubro de 2014 até 21/0ód2018, data em que foi deflagrara a
Operação Pedra no Caminho.

Consta cine tais obras foram licitadas e fiscalizadas pela

DERSA, contando com recursos da União, por força do Convênio n' 04/99,

firmado entre o Departamento Naciona! de {Nraestrutura de transportes (DNIT)
e a DERSA, o Estado de São Paulo e o Banco Interamericano de Desenvolvimento

(BID), sendo o fecho Norte licitado, utilizando-se o critério de menor preço, por

um único processo licitatório (Licitação Pública internacional n' 006/201 ]-C}),

prevendo-se procedimentos de pré-qualificação dos ]icitantes, considerando-se o

porte das obras e o financiamento parcial com recursos oriundos de empréstimo
do Banco Interamericáno de Desenvolvimento.

A acusação informa que a referida licitação do trecho

norte foi dividida em 6 !ates, $agrando-se x-eücedores do deferido ccfbaúe as

$eguinteg éonstrutotag e/ot] consórcios de éonÉtrutoras: Consórcio Mendes Júnior

e isoiux - bote ], contrato n' 4348/]3, valor inicial de R$ 647.611.591,06;

Construtora OAS - lote 2, contrato n' 4349/]3, valor inicial de R$ 604.{70.ó44,64;

Construtora OAS - !ote 3, conhabo n' 4350/13, \'açor inicial de R$ 601 .]40.442,61;

Construtora Acciona [nfraestruchras S.A. - lote 4, contrato n' 4351/]3, valor

inicial de R$ 788.021.37] ,22; Constou torci Construcap e Copasa - iate 5, conuato n'

4352/ ] 3. valor inicial de R$ 64ó.340.37] ,22 e Col\stru tara Acciona Infraeshucturas

S.A. - bote 6, contra to n' 4353/1 3, vâ]or inicial de R$ 6] 9.2] 9.894,43.

A acllsâção aponta que a atüação da mencionada

organização érimihosa contoi] com a participação de agentes públicos na

contratação e execução dós lotes ], 2, 3, 4 e 5, e fraudes aos contrai(is

administrati\fos durante a execução dos lotes 1, 2 e 3, tendo-sê iniciado as práticas

criminosas a partir da celebração de Termos Aditivos ao Contrato n' 4.349/êjHS

Alameda IUiliistt'o Roéhâ A2evêdo, 25. 5' ãhdür; Cerqiléira Césür Sêo Paulo/SP - CEP. 01410-902 F: 1 1-2t72-6605



@
JUSTIÇA FEDERAL
l.a SUBSEÇAO JUDiCIARlEA DE SÃO PAULO
5a VARA FEDERAL CRllulINAL

firmado com a CONSTRUTORA OAS S/A, tendo como objeto o Lote 02, para

inclusão de serviços de remoção de matacões(rochas) a céu aberto, estendendo-se,

após, para os botes 1, 3, 4 e 5 da obra

A denúncia relata indícios da união concertada de vontades

estabelecida entre servidores públicos e representantes das empreiteiras, para o

fim de obterem vantagem indevida, em prejuízo da União, do Estado de São Paulo

e do Banco Interamericano de Desenvolvimento, por meio da celebração de
diversos aditivos contratuais para acréscimos indevidos de serviços de escavação e

retirada de material, sob o pretexto de suposta dificuldade para a remoção de solo,

com presença inesperada de matacões na região da Serra da Cantareira, onde a

obra se desenvolve, aumentando sensiveiúente os valores pagos pela obra

Por outro lado, consta que a presença de materiais estava

prevista no Prometo Básico e nos anexos do edital de licitação, sendo certo que o

detalhamento executivo do prometo de engerüaria teria sido lastreado em trabalho

do Instituto de Pesquisas Tecnológicas do Estado de São Paulo (llJT), que estuda

há 60 anos a geologia da Serra da Cantareira

Quanto ao crime de organização criminosa, o Ministério

Público Federa] afirma que, a partir de 28.]0.20]4, quando da assinatura do ]'

termo aditivo do contrato n' 4349/]3, referente ao Lote 2, LAURENCE
CASAGRANDE LOURENÇO, PEDRO DA SALVA, SILVIA CRISTINA
ARANEGA MENEZES, BENJAMIM VENANCIO DE MELO JUNIOR, PEDRO
PAULO DANTAS DO AMARAL CAMPOS, EDISON MINEIRO FERREIRO
DOS SANTOS, BENEDITO APARECIDO TRIDA, CARLOS PRADO
ANDRADE, ADRIANO FRANCISC'O BIANCONCINI TRASSI, HÉLIO
ROBERTO CORRIA, ENRIQUE FERNANDEZ MARTINEZ, DANIEL DE
SOUZA FILARDI JUNiOR, MARCIO AURELIO MOREIRA e CARLq
HENRTQUE BARBOSA LEMOS, teriam se associado para o fim especifico Ue

cometer os crimes abaixo relacionados, estruturando-se no seio da DERSA. enj'crês

''h.J
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núcleos de atuação: económico, administrativo e financeiro, praticando assim, em

pese. a conduta prevista no artigo 2', capuz e g 4', ll c/c art. I', $1', ambos da Le:

}2.850/13

Consta da denúncia que o núcleo económico teria sido

formado pejos representantes legais do CONSoRCIO MANDES JÜNIOR -

ISOLUX CORSAN (Lote [1]) e CONSTRUTORA OAS S/A (Lotes 02 e 03)
MÁRCIO AURÉLIO MOREIRA (representante da consh'utora MANDES

JÜNIC)R), ENRtQUE FERNANDEZ MARTINEZ (representante da empresa

]SOLUX CORSAN), DANIEL FILARDI JUNIOR (representante da construtora

MENU)ES JÚNIOR) e CARLOS HENRIQUE BARBOSA LEMOS (representante

da Construtora OAS e re$ponsáve! por todas as obras da ehpre$a õo Estado de
São Paulo)

Q[lahto ao núcleo administrativo, ]nforlna o Ministério

Público Federal que teria sido integrado por empregados públicos da DERA.A, que

teriam auxiliado o núcleo ecoúõúico cónsectlção dos delitos, sendo supostamente

composto pejos acusados CARLOS PRADO ANDRADE, engenheiro fiscal do

contrato do bote 3, desde 20]3, BENEDITO APARECIDA TRIDA, engenheiro
fisca[ do contrato do bote 2. desde 20]3, ED]SON MINEIRO FERREIRA DOS

SANTOS, engenheiro fiscal do contrato do lote 1, desde 2033, PEDRO PAULO

DANTAS DO AMARAL CAMPOS, gestor do empreendimento, desde

l0/09/2015, PEDRO DA SILVA, diretor de engerúaria, desde 27/04/2010,

SILVIA CRISTINA ARANEGA MENEZES, dirêtora jurídica, de setembro de
20]1 a março de 2015 e gerente de recursos hütnanos, de março 20]6 a abria de

20]8, BEN)AMAM VENANCIO DE MELO JUXIOK, diretor financeiro, desde

2011, e LAURENCE CÀSAGRANDE ; LOURENÇO, diretor presidente, de

] 2/0] /20] ] a 20/04/2018

A acusação alega, ainda, que também faziam parte do núcle

administrativo ADRIANO FRANCISCO BIANCONCINI TRASSI, engenJ?gi'ro
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fisca] do cona'ato do bote 4, desde 2013 até 31/05/2018, e HÉLIO ROBERTO

COR[iEA, engenheiro fisca] do contrato do bote 5, desde 20]3 até 20] 5, que, na

qualidade de engenheiros responsáveis pela fiscalização da obra, teriam

encaminhado os pedidos de composição de preços dos consórcios

CONSTRUCAÍJ-COPASA e da empresa ACCIONA INFRAESTRUCTUiqAS, os

quais vieram a subsidiar a elaboração dos aditi\-os com o acréscimo dos serviços

que já estariam previstos na documentação da licitação.

Por fim, o núcleo financeiro, conforme narra a denúncia,

seria formado principalmente por "laranjas", com o uso de contas-correntes de

passagem" e emissão de notas fiscais possivelmente falsas.

Também foram apontados como integrantes da mencionada

ORCRIM ADRIANO FRANC[SCO BIANCONCIN[ TRASS[, engenheiro fiscal

do contrato do iate 4, desde 20]3 até 31 /05/20]8, e HÉLIO COBERTO CORREA,

engenheiro fisca] do contra to do lote 5, desde 20] 3 até 20] 5.

A denúncia descreve minuciosamente a conduta imputada a

cada um dos acusados.

Quanto aos crimes previstos no artigo 92, capuz e parágrdo

único, da lei n' 8.666/93, afirma o MiMstérió Público Federal que os denunciados

M:ÁRCi0 AURÉL10 MOREÍRA, ENKIQUE FERNANDEZ MARTINEZ,
DANIEL FILARDI JÚNIOR, CARLOS HENRIQUE BARBOSA LEMOS,
LAURENCE CASAGRANDE LOURENÇO, CEDRO DA SILVA, SILVIA
CRiSTINA ARANEGA MENEZES, BENJAMIM VENANC10 DE MELO
JÚNIOR, CEDRO PAULO DANTAS DO AMARAL CAMPOS, EDISON
MINEIRO FERRO.IRA DOS SANTOS, CARLOS PRADO ANDRADE e
BENEDITO APARECIDO TRIPA, supostamente em associação criminosa,

teriam fraudado, em pre)uízo cla União e do Estado de São Paulo, a Licitação /l

Pública Internacional n' 006/2011-cl, instaurada para a execução de obra públi~aJ
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e os contratos dela decorrentes, elevando arbitrariamente o preço e tornando.

injustamente, mais onerosa a execução do contrato

Segundo a denúncia, após o I' termo aditivo referente ao !ote

2, assinado em 28/]0/20]4, por LAURENCE CASAGRANDE LOURENÇO,
PEDRO DA SALVA e CARLOS UENRIQUE BARBOSA LEMOS, teria sido
ce[ebrado o ]' termo aditivo do contrato referente ao lote ], assinado em

]2/05/]5, por LAURENCE CASAGRANDE LOURENÇO, PEDRO DA SILVA,
MARCIO AUREl-lO MOREIRA e ENRiQUE FERNANDEZ MARTINEZ, bem

como o 3' termo aditivo do contrato referente ao lote 2, assinado em 30/09/2015,

por LAURENCE CASAGRANI)E LOURENÇO, CEDRO DA SILVA e CARLOS
HENRIQUE BARBOSA LEMOS

Consta também da denúncia que os mesmos agentes teriam

assinado, também em 30/09/2015, o 2' termo aditivo do contrato referente ao lote

3. Inclusive. LAURENCE, ; PEDRO DA SILVA, ENRiQUE FERNANDEZ

MARTINEZ e DANIEL DE SOUZA FILARDI JUNiOR. segundo narra a
denúncia, teriam assinado, em 30/09/20]5, o 3' termo aditivo do contrato do lote
l

Conforme consta dos autos e apontado pelo Millistério

Público Federal, os termos aditivos foram objeto de perícia, sendo elaborados pela

Polícia Federa[ os ]audos periciais n' 177] /2016, referente ao bote ], a f]s. 313/321;

n' 297] /20] 6, referente ao bote 2, a f]s. ] ] ] /}35, e o de n' ] 977/] 7, referente aó lote

3, a Hs. 331 /338

A título de exemplo referente ao prejuízo que, em tese, teria

sido causado aos cofres públicos, vale observar que, como consta da denúncia, "a

inclusão da CP17 - Remoção de Mabacões eú escax-anão a célJ aberto - trouxe uih

acréscimo de 987% em relação ao valor que era previsto para os serviços dj
escavação com üso de explosivos (itens 2.8 e 2.9) no Lote 2, o que correspoó(#e a

7
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um aumento de R$21.379.870,31(vinte e um milhões, trezentos e setenta e nove

mil, oitocentos e setenta reais e trinta e um centavos) no valor final do contrato,

conforme Laudo Pericia] n' 2971/2016 - NUCRIM/SETEC/SR/PF/SP (fls.

111/135>"

A denúncia indica também que, além do superfaturamento

teria supostamente ocorrido a prática conhecida como "jogo de planilhas'
consistindo na redução e/ou supressão de outros itens dos contratos para que os

valores acrescidos não chamassem a a tenção. Referindo-se a este fato, o Ministério

Público Federal apontou os termos de declarações prestados por CEDRO PAULO

CANTAS DO AMARAL CAMPOS, a f]s. 9]0-9]5, bem como a Nota Técnica n'

] .123/2016 da Controladoria Geral da União - CGU, a fls. 156/170, o Relatório de

Fiscalização do Tribunal de Contas da União n' 539/201 6, a fi$. 544/ 6}4

''\l

Consta que, quanto aos serviços envolvendo matacões, o

preJliízo ao erário, calculado pelo Tribunal de Contas da União, teria sido de R$
76.976.078,17.

Segue abaixo descrição detalhada da conduta de alguns

investigados, conforme consta da denúncia:

a) BENEDITO, EDISON e CARLOS PRADO: teriam

supostamente alterado quantitaü\ os de serviços sem justificativa, ou seja, sem

apresentar as memórias de cálculo que teriam fundamentado as alterações que

resu[tou na celebração do ]' e 3' termo aditivo ao contrato 4.349/]3 e do 3' termo

aditivo ao contrato n' 4348/] 3;

''qü

b) CEDRO DA SILVA: teria supostamente proposto a
adequação de novas planilhas de preços e serviços sem justificativa, ou sela, sem

apresentar as memórias de cálculo que teriam fundamentado as alterações,

autorizar em reunião extraordinária da diretoria a adequação de novas pianijhas

Aianleda M }tro Rocha A; leão, 25, 5' andará Ccrqueira Casar -- São Palito/SP - CEP 01410-902 -- F: 1 1-2172-6605
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de preços e serviços sem justificativa, ou seja, sem apresentar as memorias de

cájcujo que teriam fundamentado as alterações, bem como, teria supostamente

celebrado os respectivos termos adiei\-os.

Ü

cl LAIJRENCE CASAGRANDE LOURENÇO: teria

supostamente autorizado, em reunião exh'aordinária da diretoria, a adequação de

novas planilhas de preços e serviços sem lustificatix-a, ou seja, sem apresentar as

memórias de cálculo que teriam fundamentado as alterações, bêm como teria

supostamente celebrado os respectivos termos adiei\ os

.-'":.i:..
d) BENIAMIM VENANCiO DE MELÓ JUNIOR e SILVIA

CRISTINA ARANEGA MENEZES: teriam supostamente autorizado, ém reunião

extraordinária cla diretoria a adequação de novas planilhas de preços e serviços

seü justificativa, ou seja, sem àpl'esentar as memórias de cálculo que teriam

fundamentado as alterações

Consta também da denúncia que teriam sido assinados os

termos aditivos 7 e 8, qtle aumentaram o$ valores do contrato sob a justjficaü\ a de

insuficiência de produção nos primeiros meses das obras, resultando com isso

dano ao erário no valor tota] de R$235.005.727,55 (duzentos e cinta e cinco
milhões, cinco rúl, setecentos e vinte e sete reais e cinquenta e cinco centavos),

Cótüormê Nota Técnica n' ]242/20] 7 da Conhóiadoria Gêrã] da üdão, a fjs. 359-
300

Quanto ao crime previsto no artigo 96, incisos 1, E V, da Lei

8.óóó/93 (subcontratação irregular), o Ministério Público Federal afirma que a

empreiteira OAS, responsável pela execução dos Lotes 2 e 3, representada por

CARLOS HENRIQUE GARBOSA LEMOS, Leria contratado, em 04/04/2016.

pelos valores estimados de R$ 54.028.472,95 e R$] ] 7.834.] 5] ,1] (valores referentes

a novembro de 2012), a empresa TONIOLO BUSNELLO S.A. para a execução da
escavação e tratamentos subterrâneos dos Túneis 20] e 301 do Rodoanel
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Norte, vio]ando assim as disposições do Edital de Pré-Qualificação (EPQ) e do

Edita[ da Licitação Pública [nternaciona[ n' 6/201 ] -C], constante da média digital

juncada a í]s. ]38

Alega a acusação que, não obstante as mencionadas

vedações, a Consb-utora OAS, representada por CARLOS UENRÍQUE

BARBOSA LEMOS, e com a aprovação da DENSA, por illtermédio de
LAURENCE, CEDRO DA SILVA e PEDRO PAULO, teria subcontratado, em

l0/3/20] 7, a empresa 'rONIC)LO BUSNELLQ S.A

Aponta a denúncia que a Diretoria da DEiqSA. pela atuação

de LAURENCE CASAGRANDE, PEDRO DA SILVO e CEDRO PAULO, ciente

das restrições consignadas no Parecer Jurídico 92/20]7, teria arguido com a

subcontratação um ano após sua efetjvação, conforme conclusão do TCU em seu

re[atório de fisca[ização a Hs. 544/6]4, ocasião em que LAURENCE, CEDRO DA

SALVA e CEDRO I'AULO, ao autorizar a construtora OAS S.A. a subcontratar

parte essencial do serviço, teriam supostamente elevado os preços, de forma

arbitrária, desarrazoada e injustificada, modificando os contratos, em vez de

rescindirem o contrato administrativo como prevê a legislação, tornando mais

onerosos os Contratos n'; 4348/] 3 e 4349/}3.

Quanto ao crime previsto no art. 299 do Código Penal, afirma

o Ministério Público Federal qile "os quantitativos constantes do 3' Termo Aditivo

Modificativo do contrato referente às obras do }.ote 1, o 2' Termo Aditivo

Modificativo do contrato do Lote 3 e o 3' Termo Aditivo Modificativo do Lote 2"

não teriam refletido a realidade dos serviços necessários para a execução das obras

de acordo com o Prometo Básico e a documentação de licitação. Alega também que

os termos aditivos ti\ eram como objêto incorporar no\-os serviços e remanejar

serviços existentes em fases distintas, além de apresentar novas planilhas

orçamentárias com variações de quantidades de serviços, sem apresentar impacto
financeiro nos contratos'

'-..
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A acusação indica que um dos serviços que teve redução

substancial de quantidade foi o de concretagem dos túneis, conforme os primeiros

Termos Aditivos dos contratos dos Lotes l e 2, que teriam sido assinados,

respectivamente, em ]2/05/]5, por LAURENCE. CEDRO DA SALVA, ENRIQUE

FERNANDEZ MARTINEZ e MARC]O AUREL]O MOREIRA, e em 28/]0/]4
por LAURENCE. CEDRO DA SILVA e CARLOS nENRIQUE BARBOSA
LEMOS.

Referindo-se a tais alegações, o Ministério Público Federal

menciona as declarações prestadas por BENEDITO APARECIDO TRIDA, a fls.

897/901, e por EDISON MINEIRO FERREIRA DOS SANTOS, a fls. 903/90ó

Nesse contexto, a acusação aponta que LAURENCE
CASAGRANDE LOURENÇO, PEDRO DA SALVA, SILVIA CRISTINA
ARANEGA MENEZES, BENJAMIM VENANCIÓ DE MELO JÚNIOR, EDISON
MINEIRO FERREIRA DOS SANTOS, MARCIO AURELIO MOREIRA e
ENRIQUE FERNANDEZ MARTINEZ teriam supostamente concorrido para a
inserção de declaração falsa na Planilha de Serviços e Preços Consolidada Tela ti\ a

ao Contrato n" 4348/2013 do Lote ] (Consórcio M.ANDES jÚNiOR ISOLUX

COl:SAN), pof meio da Cláusula ll do I' Termo Aditivo a esse contrato, subscrito

em 1 2/05/2015, alterando o item 5.18 subitem 25.09.10, ao reduzir a quantidade

inicialmente contratada do ser\ iço de 'execução de concreto proletado' (3.393,89

m') no montante de l0.200 m:, com o objetivo de alterar a \erdade sobre fato

juridicamente reler ante (o valor total do cona'ato), trazendo uma redução fictícia

de R$ 6.055.259,94 (seis milhões, cinquenta e cinco mil, duzentos e cinquenta e

novo reais e noventa e quatro centavos), para não causar impacto financeiro e

correr o risco de haver 'objeção' do BID'

Afirma, ainda, que LAURENCE CASAGRANt)E
LOURENÇO, CEDRO DA SIRVA, SILVIA CRiSTINA ARANEGA MENEZES,
BENJAMIM VENANCIO DE MELO JÚNIOR, BENEÕITO APARECIDO

TRIDA e CARA. OS HENRiQUE BARBOSA LEMOS teriam supostatnen
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concorrido para a "inserção de declaração falsa na Planijha de Serviços e Preços

Consolidada re]ativa ao Contrato n' 4.349/]3 do Lote 2 (CONSTRUTORA OAS

S/A), por meio da celebração do I' Termo Aditivo a esse contrato, subscrito em

28/]0/20]4, reduzindo quantidades de itens, principalmente quantidades de

concreto para túneis', com Q objeti\ o de alterar a verdade sobre fato juridicamente

nele\ ante(o valor total do conkato) e, da mesma forma, para não causar impacto

financeiro e precisar submeter as alterações ao BID e correr o risco de sua
objeção', conforme Re]atório do TCU às f]s. 477/6] 5'

Com tais condutas, a acusação informa que teria havido

prejuízo à Fazenda Pública na ordem de R$ 480.000.000,00 (qua&ocentos e oitenta

milhões de reais).

A fis. 2146/ss, manifestação da defesa de HÉLIO COBERTO

CORREA, alegando, em síntese, inépcia da denúncia e illexistência do crime em

relação ao acusado "por não concordar com as irregularidades mencionadas,

recusando-se a emitir e assinar qualquer parecer ou relê tório favorável", tendo,

inclusive, pedido o "afastamento do cargo, para não concorrer de qualquer modo

com as referidas irregularidades'

A fls- 2188/ss, manifestação da defesa de ENKiQUE

FERNANDEZ MARTINEZ, aiegandó, em síntese, não estar envolvido nos fatos

denunciados, de modo que súa assinatura em aditivos contratuais não o vincula

$ubjetivamente às supostas fraudes descritas na exordial

A fls. 2225/ss, manifestação da defesa de MARCIO

AURÉLIO MOlEiRA, alegando, em stlntese, que não ha\ena de sua parte
estabilidade nem permanência no âmbito da mencionada organização criminosa,

tendo em vista c] período em que teria atuac+ç!.[!p'diretoria cla NIENDES JÚNIOR,
nem teria havido dolo em sua conduta.

}2
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A fls. 2292/ss, manifestação da defesa de ADRIANO

FRANCISCO BIANCOCINI TRASSI, alegando, em síntese, ausência de justa

causa para a ação penal, inépcia da denúncia, além de outros argumentos relativos
ao mérito da causa:
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A 8s. 2304/ss, manifestação da defesa de CEDRO DA
SALVA, alegando, em síntese, ausência de materialidade deliüva, pendência de

decisão final do Tribunal de Contas da União, inexistência das práticas delitivas

narradas na exordia] e falta de justa causa para a ação pena]

A ãs. 2324/ss, màMfeÉtação da defesa de CEDRO PAULO

DANTES DO AMARAL CAMPOS, alegando, em síntese, incompetência da
Justiça Federal para o processo e julgahentó do presente feito, inepcia da peça

acusatória, falta de justa causa para a ação penal, por suposta inexistência de
indícios suficientes de autoria e de materialidade delitivã

A fls. 2394/ss, manifestação da defesa de DANIEL DE

SOUZA FILARDI JUNIOR, alegando, em síntese, inépcia da denúncia e ausência

de justa causa para o exercício da ação penal, por suposta falta de elementos

indicativos da participação do acusado

A fls. 2407/ss, manifestação da defesa de LAURENCE
CASAGRANDE LOU;REN;ÇO, alegando, em síntese, cerceamento de defesa, por

suposta ausência de documentos mencionados pela actlsação (7' e 8' termos

aditivos, re]ati\ os aos !odes ] a 6), alegando Lambem inépcia da inicial, atipicidade

dos fatos nela nmrados e falta de justa causa para a ação penal, por suposta

inexistência de exame de corpo de delito e de prova efetiva da materialidade.

A fls. 2803/ss, manifestação da defesa de BENJAMiM
VENANCIO DE MELO JUNIOR, alegando, em síntese, incompetência

jurisdicioóa!, inépcia formal e material, bem como, excesso de acusação,

requerendo a aplicação do princípio da conjunção em relação ao delito previst)-l4o

3
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artigo 299 do Código Penal.

A 8s. 285]/ss, manifestação da defesa de BENEDITO
APARECIDO TRIDA, alegando, em sí!\tese, incompetência deste Juízo por

suposta inexistência de conexão com a ação pena] n' 0002]76-]8.20]7.403.6]8],

bem como, suposta falta de suporte fálico juridicamente idóneo relativo às

amputações feitas contra o denunciado, requerendo, por fim, que sejam

requisitados à DERSA os documentos listados a fls. 2877/2878.

A 8s. 2888/ss, manifestação da defesa de CARLOS PRADO

ANDRADE, alegando, em síntese, inépcia da inicia!, por suposta ausência da

descrição devida dos fatos" e de individ ualização das condutas.

A fls. 2902/ss e 3093/ss, manifestação da defesa de SILVIA

CRISTINA ARANEGA MENEZES, alegando, em síntese, inépcia da denúncia,

falta de justa causa, argumentando não ter havido sua participação nos fatos

denunciados, em razão do período em que teria trabalhado na DERSA

A fis, 3005/ss, manifestação da defesa de EDISON MINEIRO

FERREIRA DOS SANTOS, alegando, em síntese, atipicidade do fato relacionado

à organização criminosa, consunção do crime de falsidade ideológica, requerendo

a suspensão do processo até decisão final do Tribuna] de Contas da União, bem
como o acesso aos termos aditivos n" 7 e 8, ihencionados na denúncia. Alega,

ainda, suposto cerceamento de defesa em razão das medidas cautelares que Ihe

foram impostas, não podendo ter acesso a material e a pessoas que possuam

i11formações sobre os fatos. Requer, por fim, seja oficiada o TCU, requisitando-se

cópias integrais e atualizacias dos processos n'' 006.168/2012 e 034.481/2016-8,

bem como a Junta de Contitos, requisitando-se cópias do processo relativo ao

Lote n' ] do {todoane] Trecho Norte, inclusive, a Câmara de Arbitragem.

requisitando-se cópias de todo e qualquer procedimento relacionado à obra do
Rodoane} Trecho Norte

Por fim, a fjs. 3036/ss, manifestação da defesa de CARLOS
nENRIQtJE GARBOSA LEMOS, alegando, em síntese, inépcia da denuncia, por
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suposta falta de descrição dos fatos e suas circunstâncias, consunção do delito de

falsidade ideológica, além de outros argumentos reiati\ os ao mérito.

á . .úú«'..

8 a a, m l a, a a o &.

8 «, n,â ., «,& -,to & (Z) & c i, a o.
Preliihinal.mente, reconheço a prevenção deste juízo para o

conhecimento e processamento da anão em razão da conexão entre as infrações

apuradas neste feito e na anão penal n" 00021 70-18.2017.403.6181, na forma do art.

7t), 1, c/c. art. 78, 11, "c", ambos do Código cle Processo llenal, cle acordo com os

termos expostos pelo Ministério Público Federal em sua cota

Afastadas, a fls. 3088/3090, as alegações referentes a alegados

\ idos processuais, analisa nesta oportunidade os demais argumentos defensivos.

Quanto aos argumentos referentes aos 7' e 8' termos aditivos

referidos na denúncia, a questão lá foi decidida a fls. 2050/2051, não havendo que
se falar em cerceameRto de defesa

Verifico q ue a denúncia está lastreâda em suficientes elementos de

prol:a, instruída por satisfatório número cie documentos que indicam a
materialidade delitiva e indícios de autoria, sendo dispênsáxe! para o seu
recebimento decisão administrativa fina! do Tribunal de Contas da União

Para ó recebimento da denúncia devem ser verificados: a) os

requisitos formais do artigo 41 do Código de Processo Penal; b) as condições do

exercício do direito de ação; e c) a viabilidade da relação jurídica processual

(pressupostos processuais).

Quanto àos reqtJisitos formais, observo que a denúncia contém
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exposição de fato que, em tese, configura il\fiação penal Também se reporta às

qualificações dos denunciados, permitindo a sua individualização. Consta

igualmente a classificação das infrações: artigo 2', capuz e S 4', incisa 11, da Lei n'

12.8SOH3; artigo 92, capKf, da Lei n' 8.666/93; artigo 299, inclusive em
combinação com o artigo 327, S2', ambos do Código Penal; artigo 92, capot,

parágrafo único, e artigo 96, inciso l e V, ambos da Lei 8.666193; e artigo 2',

capzlf, S 4', inciso ]], da Lei n' ] 2.8SOH 3.

No que tange às condições do exercício do direito de ação, verifico

que as partes são legítimas (legitimidade íz(/ calísnm); há necessidade da

ilttervenção ]udicia], ante o monopó]io da punição estatal, e a via processua] eleita

- ação pena! púbi]ca incondi(ionada - é adequada (interesse processua] ou de

agir); e o pedido condenatório encontra respaldo no preceito secundário do tipo

incriminador apontado na denúncia (possibilidade jiJrídica do pedido)

A competência federal resta demonstrada na narrativa exordial,

eis que às obras do trecho norte do Tqodoane] Mário Co\ as contaram com recursos

da União (Convénio n' 04/99, entre Departamento Nacional de Infraestrutura de

Transportes - DNTT e a DERSA, o Estado de São Paulo e o Banco Interamericano

de Desen\ olvilnento - BID).

Outrossim, a acusação está baseada em elementos de prova

referentes a fatos ocorridos no período de, pelo menos, outubro de 2014 até

2] /06/20] 8, que, em tese, caracterizam ir\fiações penais, conforme ma terialidade

documentada nos autor, bem como, em indícios suficientes de autoria delitiva

Verifica-se que a exordia] ehcontfa justificativa nos seguintes

documentos: Notas Técnicas ]n' ]]23/20]6 (f]s. ]56/]70), n' ]]22/20]7 (as.

29]/294) e n' 1242/]7 (f]s. 358/360), todas da Contro]adoria Gera] da União;

Latidos de Perícia Criminal da i)oiícia Federal n' 297]/16 (ns. ]1]/]35), n'

1771/2017 (f[s. 3]3/321) e n' ]977/17 (f]s. 33]/346); Re]atório de Fiscalização do
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?TCU (fls. 544/614); trabalho do Instituto de Pesquisas Tecnológicas do Estado de

São Paujo (TPT) a f]s. 1 259/]458; Documentos de Licitação e Pré-qualificação para

a Contratação de Obras de Implarltação do Trecho Norte do Rodoane] Mário

Covas, emitidos eü 13/09/2011; DocüüentoÉ de Licitação para a Contratação de

Obras de Implantação do Trecho Norte do Ródoane] Márió Covas, emitidos em

21 /09/20] 2, referentes à Licitação Púb]ica ]nternacionai n' 006/201 ] -C} (CD], a ]:]

]38 - pasta "LP-006-012 Edital e anexos"; edital para a conhatação da obra e seus

anexos, formulários de declaração de conhecimento dos documentos e exigências

da licitação, acompanhados pelo Prometo Básico (CD2, a fj$. 138); bibliografia

técnica com o mapeamento das características geológicas de São Paulo, constante

do Manual de Geótecda - Taludes das Rodovias, elaborado pelo DER/SP na

década de 90 (CD2 - pasta "!íúorme Técnico"); Laüdo ]\' 297]/20]6 -

NUCRIM/SETEC/SR/PF/SP, a Hs. ] ] ] /] 35 etc.

Neste ponto destaque-se o teor da denúncia, que. em que pese o

número de denunciados, demonstra de forma individualizada a participação e

aUação de cada um deles nos fatos ilícitos imputados, pelo que afasto a alegada

inépcia

Assim reconheço a justa causa da ação penal

Por fim, estão presentes os pressupostos processuais, vista que a

ação penal foi corretamente proposta, perallte o órgão jurisdicional competente

(artigo 109, incisa IV, da Constituição da República, combinado com o artigo 70,

capot, do CPP), por órgão investido de capacidade para ser parte êm juízo
(]egitimidade ad processam): o Ministério Público Federa! (artigo 129, incisa 1, da

Constihição Federa!, Combinado com os artigos 6', inciso V, e 38, capuz, da Lei

Complementar Federal n' 75/]993). Por outro }adó, hão estão configurados os

presstlpostos processuais negati\fos

Ante o exposto, RECEBO A DENUNCIA formulada em fale
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ADRIANO FRANCISCO BIANCOCINI TRASSI, BENEDITO APARECIDO
TRIDA, BENJAMIM VENANCIO DE MELO JÚNIOR, CARLOS HENRIQUE
GARBOSA LEMOS, CARLOS PRADO ANDRADE, DANIEL DE SOUZA
F}LARDI JÚNIOR, EDISON MINEIRO FERREIRA DOS SANTOS, ENRIQUE
FERNANDEZ MARTINEZ, HELIO ROBERTO CORREA, LAURENCE

CASAGRANDE LOURENÇO, MARCIO AURELIO MOREIRA, CEDRO DA
SILVA, CEDRO PAULO DANTAS DO AMARAL CAMPOS e SILVIA
CRISTINA ARANEGA MENEZES, com relação a todos os delitos a eles
imputados, e determino a continuidade do processo

Providencie-se a citação e intimação das pentes acusadas, com

cópia da denúncia oferecida, para apresentarem resposta escrita à acusação, no

prazo de .lO dias, na forma dos artigos 396 e 396-A do CPP.

Não apresentada a resposta pelas partes acusadas no prazo ou,

embora citadas, não constituam defensor. fica desde já nomeada a Defensoria

{)ública da União (DPU) para oferecer resposta, nos termos do art. 396-A. g 2', do

CPP, devendo-se, neste, caso, intima-la do encargo com abertura de vista dos
autos.

Utilize-se todos os meios életrõnicos disponíveis para as
comunicações, em atenção ao$ princípios da celeridade e da economia processual. '\-..

Mantértho o sigilo documental do presente processo, permitindo

o acesso e a vista, por carga ou conferência em balcão, exclusivamente aos
defensores constituídos dos réus. Manterão público, porém, o teor de todas as

decisões proferidas e beú como os eventuais fitos de instrução a serem realizados

Ao SEDA para cumprimento da decisão

Cumpra-se o quanto deter$iâado a fls. 3090, em relação à

exceção de suspeição, certificando-se. ,f'
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Quanto aos pedidos da defesa de EDISON MINEIRO FERREIRA

DOS SANTOS, referentes à expedição de ofícios ao TCU, à Junta de Coídlitos e à

Cámai'a de Arbih-agem, para obtenção de documentos que interessem à sua

defesa, deverá a parte providenciar, àS suas expensas e juntar aos autos, caso

assim o deseje, podendo repetir tal pleito no caso de comprovada negativa dos

respectivos órgãos.

Dê-se ciência ao Ministério Público Federal

São Paul o, ] ' de outubro de 20] 8

n,ú
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